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EMENTA: PODER EXECUTIVO – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA – 
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RESOLUÇÃO RC2 – TC –  00117/20 

 
A 2ª CÂMARA DELIBERATIVA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso 
de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no Processo TC nº 08569/19, 
RESOLVE, à unanimidade de seus membros, na sessão realizada nesta data: 
 
Art. 1º - ASSINAR o prazo de 30 (trinta) dias para que o atual gestor do Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Municipais de Caaporã, Sr. Ruan Oliveira de Araújo, adote 
as providências necessárias no sentido de encaminhar a documentação reclamada pela 
Auditoria, sob pena de multa, denegação do registro do ato concessivo e de 
responsabilização da autoridade omissa. 
 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor nesta data. 
 

Presente ao julgamento o Ministério Público de Contas junto ao TCE-PB 
Publique-se, registre-se e intime-se. 

Sala das Sessões Virtuais da 2ª Câmara 
 

João Pessoa, 17 de novembro de 2020 
 
 

CONS. ANDRÉ CARLO TORRES PONTES 
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO 

 

CONS. EM EXERC. ANTÔNIO CLÁUDIO SILVA SANTOS 
 

CONS. EM EXERC. OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO 
RELATOR 

REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
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RELATÓRIO 
 
CONS. EM EXERC. OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO (Relator): O presente Processo trata 
da APOSENTADORIA do(a) Sr(a). ADJANEIDE PEREIRA BATISTA, ocupante do cargo de 
Professor, com lotação na Secretaria de Educação do Município de Caaporã/PB. 
 
A Auditoria em seu relatório inicial sugeriu que fosse notificada autoridade responsável para 
tomar as seguintes providências: 
- Encaminhar as legislações que comprovem as incorporações das gratificações (PERM. SALA 
DE AULA e TITULAÇÃO ESP. 10%) aos proventos; as Fichas financeiras; e a cópia do RG 
completa (frente e verso); 
- Retificar a Portaria nº 000008/2019 (fls. 39) para fazer constar a seguinte fundamentação 
Constitucional: Art. 6º, incisos I, II, III, IV, da EC 41/03, c/c o §5º do art. 40 da CF/88. 
Realizando a devida publicação em Órgão Oficial. 
 
O gestor foi notificado porém deixou o prazo transcorrer in albis, conforme Certidão à fl. 57. 
 
O Processo foi encaminhado ao Ministério Público de Contas e este através de sua 
representante emitiu COTA, opinando assinação de prazo ao atual Presidente do Instituto de 
Previdência Social dos Servidores de Caaporã, para que preste “esclarecimentos/justificativas 
acerca das falhas apontadas pela Auditoria, sob pena de cominação de multa pessoal 
prevista no artigo 56 da LOTC/PB em caso de omissão ou descumprimento da determinação 
e denegação de registro ao ato em apreço”. 
 
É o relatório.  
 

VOTO 
 
CONS. EM EXERC. OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO (Relator): A referida análise tem como 
fundamento o disciplinado no art. 71, inciso III, da Constituição do Estado da Paraíba, e o 
estabelecido no art. 1º, inciso VI, da Lei Complementar Estadual n.º 18/1993, que atribuíram 
ao Tribunal de Contas do Estado a responsabilidade pela apreciação, para fins de registro, da 
legalidade dos atos de aposentadorias. 
 
Do exame realizado, conclui-se que se faz necessária assinação de prazo para que o gestor 
do IPM de Caaporã tome as medidas cabíveis no sentido apresentar os esclarecimentos 
levantados pela Auditoria. 
 
Ante o exposto, voto no sentido de que a 2ª CÂMARA DELIBERATIVA do TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA assine prazo de 30 trinta) dias para que o atual gestor do 
Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Caaporã, Sr. Ruan Oliveira de 
Araújo, adote as providências necessárias no sentido de encaminhar a documentação 
reclamada pela Auditoria, sob pena de multa, denegação do registro do ato concessivo e 
responsabilização da autoridade omissa. 
 
É o voto. 
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João Pessoa, 17 de novembro de 2020 

 
 
 

Cons. em exerc. Oscar Mamede Santiago Melo 
RELATOR 
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